
Legismap Roncarati
Plano deve fornecer medicamento relacionado a complicações gestacionais (TJRN)

A 3ª Câmara Cível do TJRN voltou a destacar, em uma recente decisão, que a Lei nº 9.656/1998
obriga, aos planos de saúde, a cobertura de procedimentos relacionados a complicações
gestacionais, sendo abusiva a negativa do medicamento essencial ao tratamento da gestante e à
preservação da vida do feto. O destaque se deu na sessão do dia 18 de março, no julgamento de
uma apelação cível movida por uma beneficiária contra sentença que havia julgado improcedente o
pedido de fornecimento do medicamento ‘enoxaparina sódica’, prescrito para tratar trombofilia
durante a gestação.

A operadora negou sob a justificativa de que o fármaco se destinaria a uso domiciliar e a sentença
revogou a tutela anteriormente concedida e condenou a autora ao pagamento de custas
processuais e honorários advocatícios. Contudo, o órgão julgador no TJRN reformou a sentença.

Conforme a decisão em segunda instância, o Código de Defesa do Consumidor se aplica aos
contratos de plano de saúde, conforme a Súmula 608 do STJ, e veda cláusulas que restrinjam
indevidamente procedimentos médicos essenciais e a Lei nº 14.454/2022 determina a cobertura de
tratamentos não incluídos no rol da ANS quando houver comprovação de eficácia científica ou
recomendação de órgãos competentes, requisitos preenchidos no caso concreto.

“Em estando os serviços atinentes às seguradoras ou planos de saúde submetidos às disposições
do CDC, enquanto relação de consumo, as cláusulas do contrato firmado pelas partes, devem ser
interpretadas de modo mais favorável ao consumidor, conforme prevê o artigo 47, do referido
Diploma Consumerista e são reputadas nulas aquelas que limitam ou restringem procedimentos
médicos”, destaca o relator do recurso, desembargador Amílcar Maia.

Ainda de acordo com o julgamento, o próprio STJ já estabeleceu que, os casos como do Clexane
(Enoxaparina Sódica), apresentados em solução injetável de uso intravenoso ou subcutâneo e que
necessitam de supervisão direta de profissional habilitado em saúde, não consistem em tratamento
domiciliar, como alegou a operadora.

Fonte: TJRN, em 28.04.2025.
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